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1. Introdução 

O que deve ser estudado dentro de uma introdução ao direito tributário? Ou, o que é um 
conhecimento introdutório ao direito tributário? Essas perguntas nos motivam neste capítulo inicial. 
E as respostas estarão disponíveis nos tópicos ao longo deste texto, pois a nossa proposta é a de 
realizar uma introdução completa ao direito tributário. Mas, ainda assim será apenas uma 
introdução, e não um resumo de todo o direito tributário brasileiro. Como ponto de partida de uma 
boa introdução ao direito tributário, é preciso conhecer os conceitos fundamentais, as primeiras 
ideias sobre o tema, começando pelo conceito de direito tributário positivo, que é o objeto do nosso 
estudo aqui. Em seguida, é importante ter uma noção sobre o objeto central do próprio direito 
tributário positivo, que é o tributo, e quais são suas espécies. 

Estudando essas noções sobre o direito tributário e os tributos será possível identificar 
também, ainda que superficialmente, as bases econômicas da tributação e as diversas relações 
jurídicas que se desenvolvem na dinâmica da atividade tributária. Com esse conhecimento, nosso 
objetivo é oferecer uma brevíssima noção dos temas e problemas em que atuam os profissionais 
do Direito que se dedicam a lidar com questões tributárias.  

                                                           
1 Texto de autoria do Professor. Material com direito autoral protegido, sob as penas da lei (proibidos o uso comercial, e a 

reprodução, cópia e publicação sem autorização). Autorizada a citação de partes do texto, desde que seja indicada a 
fonte (Lei nº 9.610/1998): PETRY, Rodrigo Caramori. Introdução ao direito tributário. Texto-aula 01. In Blog Jurídico 
do Professor Rodrigo Caramori Petry, Curitiba, 04/08/2020. Disponível em: <https://www.rodrigopetry.com.br/ensino-do-
direito-tributario>. Acesso em: [inserir a data]. 

https://www.rodrigopetry.com.br/ensino-do-direito-tributario
https://www.rodrigopetry.com.br/ensino-do-direito-tributario
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Nosso aluno-estudante será então convidado a pensar se o direito tributário é a matéria com 
a qual quer lidar profissionalmente, observando-se que há sim muito campo e oportunidades de 
trabalho nessa área, que, entretanto, é bastante exigente para quem deseja ter sucesso. Mas, com 
disciplina, rigor técnico e dedicação, o estudante pode encontrar aqui um ótimo propósito de vida 
profissional que poderá lhe trazer realizações, crescimento pessoal, e felicidade, além de ajudar o 
esforço da sociedade e do Estado no caminho do desenvolvimento econômico e social. 

Essas noções introdutórias devem ser vistas como fundamentais porque são indispensáveis 
para permitir um estudo útil, consciente e contextualizado com a realidade do aluno-estudante. 
Portanto, ser uma introdução não é sinônimo de ser um estudo de menor relevância. Vamos lá. 

2. O que é o direito tributário?

O direito tributário positivo é definido como o conjunto das normas jurídicas voltadas a 
regular a instituição de tributos, sua apuração, cobrança, eventual exoneração, e atos de 
fiscalização, assim como as demais relações jurídicas correlatas à tributação (inclusive a restituição 
de eventuais pagamentos indevidos)2. De modo simplificado, note-se que a dinâmica da atividade 
tributária implica em o Estado (ou quem lhe represente) realizar a extração de recursos financeiros 
dos cidadãos (pessoas físicas, empresas, etc.) e carrear esse dinheiro aos cofres públicos, para 
assim atender aos gastos com serviços à população e outras atividades no interesse público.  

O direito tributário positivo regula relações entre o Fisco e os contribuintes ou outras 
pessoas sujeitas a obrigações no interesse da tributação. Note-se que a palavra “Fisco” representa 
o Estado quando desempenha a função de cobrar e arrecadar tributos (espécie de receita
pública)3. O Estado também é chamado de “Fazenda Pública”, enquanto realiza a arrecadação de
todas as receitas públicas, não só tributos. Usa-se também a palavra “erário”4, ou “tesouro público”.
E, no Brasil, quanto se tratam de questões sobre o imposto de renda, o Fisco federal também é
chamado popularmente de “Leão”, designação que se popularizou após uma campanha publicitária
de educação fiscal no início de 1980, na qual a Receita Federal aparecia como um “leão justo”.5

A linguagem usada pelos textos jurídicos do direito tributário positivo é prescritiva, porque 
ao direito positivo interessa regular as condutas humanas, por meio de prescrições insertas em 
textos jurídico-normativos, versados na língua oficial do País (a Língua Portuguesa).6 

2 Note-se que entre as normas gerais em matéria tributária contidas no Código Tributário Nacional, estão as normas 
sobre a restituição de valores pagos indevidamente a título de tributo, conforme prevê o art. 146, III, da CF/1988. 

3 A etimologia (estudo da origem das palavras), em relação à palavra “fisco”, apresenta sua origem no Latim “fiscus”, um 
cesto de vime usado pelos coletores de impostos no governo de Roma antiga (durante a República e o Império 
Romano) para guardar o dinheiro arrecadado durante a cobrança dos tributos, há mais de 2 mil anos (JARDIM, 
Eduardo Marcial Ferreira. Dicionário jurídico tributário. 5ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 134). 

4 O erário (do Latim: aerarium) corresponde ao tesouro público ou às burras estatais ou cofres públicos: conjunto de 
dinheiro e valores pertencentes ao Estado, e deve ser utilizado para cumprir com suas funções. 

5 CANOSSA, Carolina. Por que o Leão é o símbolo do imposto de renda? In Revista Super Interessante. São Paulo: 
Editora Abril, 05/12/2017. Disponível em: <https://super.abril.com.br/mundo-estranho/por-que-o-leao-e-o-simbolo-do-
imposto-de-renda/>. Acesso em: 30/07/2020. 

6 A Constituição prevê: “Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil.” 

https://super.abril.com.br/mundo-estranho/por-que-o-leao-e-o-simbolo-do-imposto-de-renda/
https://super.abril.com.br/mundo-estranho/por-que-o-leao-e-o-simbolo-do-imposto-de-renda/


      CURSO DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Professor Rodrigo Caramori Petry

Personal website: www.rodrigopetry.com.br

E-mail: rcp@rodrigopetry.com.br

              
 

 

3 

3. Qual é a utilidade das normas do direito tributário? 

As normas jurídicas do direito tributário servem para limitar a tributação, proteger direitos 
dos contribuintes, e assim dar legitimidade para que o Estado possa arrecadar os recursos 
necessários para sustentar os gastos públicos. O Estado também pode usar a cobrança de tributos 
(ou seja, o ônus econômico) para estimular ou desestimular condutas ou atividades dos 
contribuintes, desde que atendido o interesse público e respeitados os direitos dos contribuintes 
atingidos. Isso porque é um fenômeno notável o fato de que em regra os contribuintes se sentem 
desestimulados a desempenhar atividades que sofrem alta tributação (pelo impacto sobre preços e 
lucros), e estimulados em atividades que recebem menor carga tributária. Nessa situação, 
caracteriza-se a chamada “função extrafiscal” do tributo, em adição à “função fiscal” (arrecadatória). 

A importância do direito tributário está em servir de instrumento para regular condutas dos 
contribuintes e do Fisco. Ao mesmo tempo o direito tributário tem por finalidade evitar conflitos 
entre o Fisco e os contribuintes, pela redução dos abusos na cobrança através da fixação de 
condições de cobrança que sejam previsíveis, compreensíveis, razoáveis e justas, e pela garantia 
de defesa administrativa e judicial contra exageros e ilegalidades.  

Ocorre que o direito tributário é muito complexo, as relações econômico-fiscais são muito 
dinâmicas, e, consequentemente, há ainda muitas dificuldades e conflitos nas relações de 
tributação. E é nesse campo de cobranças, dúvidas e conflitos que os profissionais do Direito lidam 
em matéria tributária, e tem a sua maior utilidade: pacificar conflitos, reconduzir cobranças para o 
que é justo e devido, recuperar pagamentos indevidos, e assim auxiliar tanto na sustentabilidade 
dos governos quanto das atividades econômicas, preservando os direitos dos contribuintes. 

 

4. O que é o direito público e qual sua relação com o direito tributário? 

O direito tributário positivo está dentro do chamado “direito público”, que congrega também 
outras normas jurídicas, regulando setores da vida humana que envolvem diretamente o Estado. 
Mas, o que é direito público? O direito público corresponde ao conjunto de normas jurídicas que 
regulam as relações em que um dos polos é o Estado (ou quem lhe represente) atuando na função 
de atender ao interesse público (interesse da sociedade).  

Os princípios e regras que compõem o direito público são de dupla face, pois servem:  

i) para proteção dos cidadãos-administrados frente ao poder-dever do Estado no exercício 
da função de atender ao interesse público, por um lado;  

    e, por outro lado, servem 

ii) para proteção do interesse da coletividade quando seja ameaçado por interesses 
abusivos de particulares, ou mesmo de pessoas que atuam em nome do poder público.  

Dessa serventia dupla face do direito público surgem normas de proteção do cidadão e 
normas de proteção do erário ou de outros interesses considerados públicos pelo ordenamento. 

Existem diversas subáreas identificadas dentro do direito público, correspondendo a 
grupamentos de normas que regulam diversas relações jurídicas, todas vinculadas à proteção ou 
realização do interesse público: direito administrativo, direito financeiro, direito tributário, direito 
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econômico (público)7, direito ambiental, direito eleitoral, direito previdenciário, direito penal, direito 
processual (civil, penal, trabalhista), direito constitucional e direito internacional público. 

Interessante notar que o direito positivo brasileiro não nos oferece um conceito de “direito 
público”. O texto da Constituição Federal, por exemplo, utiliza a expressão “direito público” em 14 
oportunidades, indicando 3 funções para a expressão, mas, sem a conceituar. Abaixo, vejam-se 
esses usos da expressão “direito público” na CF/1988: 

i) “direito público” para designar entidades (pessoas jurídicas) que são submetidas ao 
regime de direito público (entidade de direito público)8;  

ii) “direito público” para designar relação contratual marcada pelo regime de direito público 
(contrato de direito público)9;  

iii) “direito público” para designar um direito de uma pessoa (a condição de exigir uma 
prestação) que é marcado pelo regime público (daí o nome “direito público subjetivo”). 

Ou seja, a expressão “direito público” é utilizada no texto da CF para designar: pessoa, 
relação jurídica ou direito subjetivo relacionados ao interesse público. 

A expressão “direito público”, como visto acima (item “iii”) pode designar a autorização do 
sistema jurídico para ter, fazer ou deixar de fazer algo, assim como é o poder de alguém exigir 
respeito e até mesmo acionar o Poder Judiciário para requerer prestação que lhe é atribuída ou 
garantida pelo sistema jurídico, tendo em contraposição um dever do Poder Público. É o caso, por 
exemplo, do direito público subjetivo de pessoas contribuintes recuperarem um eventual 
pagamento indevido de tributo ao Estado. É um direito a ser atendido pelo Poder Público. Note-se 
que esse direito subjetivo é atribuído pelo direito objetivo (que é o conjunto de normas jurídicas). 
 

5. O que é um tributo? 

O que é um tributo? Ao iniciar o estudo na Disciplina Direito Tributário no Curso de 
graduação em Direito, o estudante já deve conhecer o tributo enquanto entidade jurídico-normativa 
(prevista em normas jurídicas), ainda que superficialmente, pois o primeiro contato científico com o 
tributo ocorre no estudo genérico do direito constitucional, do direito administrativo e do direito 
financeiro (que regra as receitas, despesas, orçamento e crédito públicos). 

Além disso, a própria realidade social impõe esse contato do estudante com o tributo. 
Desde o momento do registro de nascimento em Cartório até o momento de sua morte, o ser 
humano se depara com a obrigação de pagar tributos, inclusive, em nosso caso, no Brasil. O 
registro civil das pessoas naturais está sujeito no Brasil a uma espécie de tributo chamado “taxa”, 
que é exigida pelos cartórios de registro, sendo liberadas do pagamento as pessoas pobres. Já 

                                                           
7 O direito econômico é integrado por normas que regulam relações estatais (delimitando especialmente as funções 

interventivas do Estado no domínio econômico), mas, também, há normas de direito econômico para regular relações 
entre particulares, como, por exemplo, são as normas que regulam a concorrência/competição entre empresas, no 
mercado. 

8 É assim utilizada a expressão “pessoa jurídica de direito público” ou “entidade de direito público” nos seguintes 
dispositivos da CF/1988: art. 37, §6º; art. 54, I, “a”; art. 54, II, “a”; art. 100, §§ 4º e 5º; art. 114, I. 

9 É assim utilizada a expressão “contrato de direito público” no art. 199, §1º, da CF, ao tratar-se das entidades privadas 
que queiram prestar serviços públicos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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diante do falecimento de uma pessoa, a transmissão de bens por força da morte do proprietário 
está também sujeita a um tributo: o imposto causa mortis, que também é cobrado sobre doações. 

Em linhas básicas, tributo é uma prestação pecuniária compulsória instituída em lei e 
exigida pelo Estado ou entidade que cumpra funções públicas, cobrada e arrecadada com a 
finalidade de sustentar os gastos com os serviços públicos, prestações e estruturas estatais ou 
paraestatais, ou também com finalidades extrafiscais (induzindo os cidadãos-contribuintes a certas 
condutas de interesse público, com finalidades econômicas, ambientais, sociais, etc.).  

A palavra “tributo” também pode ser usada para designar a norma jurídica de cobrança 
tributária, que baseia a obrigação de pagar. Existem diversas espécies de tributo (impostos, taxas, 
contribuições, etc.), que, por sua vez, estão sujeitas a uma série de limitações constitucionais e 
legais, e que são estudadas no Curso de Direito por serem importantes formas de controle jurídico 
da tributação. São vistas como formas de defesa dos contribuintes contra eventuais abusos da 
Administração fiscal, e assim orientam e legitimam a tributação. 

Na Ciência das Finanças Públicas (que estuda os meios e técnicas de financiamento 
estatal, não se confundindo com o direito financeiro), o tributo costuma ser classificado como 
“receita pública derivada” do patrimônio dos particulares, surgindo de obrigação legal, portanto, 
sem a participação da vontade do contribuinte. Tais receitas estão ao lado de outras receitas 
derivadas (v.g. multas). Ao mesmo tempo, diferem das “receitas públicas originárias”, que 
correspondem às receitas geradas a partir do próprio patrimônio do Estado (vindo da exploração de 
bens públicos, receita de empresas públicas, serviços públicos concedidos não essenciais, etc.).10 

 
6. Quais são as espécies de tributo? 

O sistema jurídico tributário brasileiro é composto de diversos tributos, que podem ser 
classificados em espécies, cada qual com características e regimes jurídicos próprios, previstos em 
normas de competência na Constituição e em normas gerais. Assim, é relevante conhecer um 
quadro geral das competências tributárias conforme se apresentam no texto da Constituição 
Federal de 1988 e nas normas gerais em matéria tributária (contidas no Código Tributário Nacional 
e em outros diplomas legais). Manter esse quadro em mente ajuda o estudioso no enfrentamento 
de casos práticos porque é mais fácil identificar os tributos por suas espécies, diferenciando-os das 
obrigações ou prestações sem caráter tributário. 

É importante perceber que cada espécie de tributo foi pensada antes na Ciência das 
Finanças Públicas, para assim cumprir com um papel determinado no interesse de atender a uma 
finalidade no sistema de financiamento dos gastos públicos. Ao mesmo tempo, pensou-se na 
justiça fiscal, que deve responder à seguinte indagação: como repartir o custeio dos gastos 
públicos, e, ao mesmo tempo, realizar os grandes objetivos da República Federativa brasileira? 

Alguns tributos foram pensados pela Ciência das Finanças Públicas para também servir 
como instrumento de extrafiscalidade, ou seja, para cumprir com objetivos de política econômica e 
social, incentivando ou desestimulando certas condutas dos agentes econômicos e sociais, sempre 
no interesse público indicado, explícita ou implicitamente, na Constituição Federal. 
                                                           
10 BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à Ciência das Finanças. 15ª edição (atualizador Dejalma de Campos). Rio de 

Janeiro: Forense, 2000, p. 130-131. 
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Após a elaboração teórica dos financistas públicos, o Direito entra em cena para formalizar 
esses instrumentos de arrecadação e extrafiscalidade (ou seja, os tributos), impondo limites 
jurídicos aos tributos, em prol dos direitos dos sujeitos passivos (“cidadãos-contribuintes”), direitos 
esses amparados especialmente na Constituição Federal. Assim, cada espécie de tributo possui 
um modelo jurídico, com requisitos próprios para sua instituição, ou seja, limites. Tais limites 
formam o campo de competência legislativa tributária dentro do qual o legislador pode atuar. 

  São previstas as seguintes espécies de tributo no Brasil, em resumo: 

i) IMPOSTOS, que são devidos pelos contribuintes em virtude de suas manifestações de 
riqueza ou atividades econômicas, onerando principalmente (resumo simplificado): 

• importação e a exportação de bens ou mercadorias; 

• renda/lucro fruto do capital ou trabalho, auferido por pessoas físicas e por empresas; 

• venda/compra mercadorias, de produtos industrializados, ou venda de serviços; 

• venda/compra de imóveis; 

• propriedade de imóvel urbano ou rural (terreno, casa, apartamento, fazenda, etc.) 

• propriedade de automóvel; 

• operações financeiras (empréstimos, seguros, câmbio, ações/investimentos); 

• recebimento de heranças ou de doações de bens. 

ii) TAXAS, que são devidas pelos contribuintes em virtude de receberem a prestação de 
determinados serviços públicos, ou por darem causa ao exercício do poder de polícia do 
Estado (quando sofrem fiscalizações, etc.), servindo assim a taxa como uma 
contraprestação compulsória para financiar esses gastos estatais específicos e divisíveis; 

iii) CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA, devidas pelos contribuintes proprietários de imóveis 
quando ocorra uma valorização de seu bem imóvel em virtude da realização de uma obra 
pública nas imediações, servindo a contribuição aqui como uma espécie de compensação 
devida pelos proprietários mais beneficiados pela obra, que assim ajudam a cobrir uma 
parte desses gastos públicos envolvidos na obra; 

iv) EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS, a serem instituídos pela União Federal apenas em 
casos excepcionais (não há nenhum em vigor atualmente), como subespécies de impostos 
adicionais (podendo incidir sobre a renda, venda de mercadorias, etc.), porém, com 
finalidade específica para cobrir gastos extraordinários, causados por: i) calamidade pública; 
ii) guerra externa; ou iii) investimento público urgente e de importância nacional. 

v) CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS, devidas em virtude de diversas manifestações de riqueza 
de forma semelhante aos impostos, porém, com destinações específicas previstas na 
Constituição, para cobrir gastos públicos em 5 áreas: i) previdência social, saúde pública e 
assistência social; ii) educação pública, serviços sociais, habitação popular; iii) intervenção 
no domínio econômico para fomento ou apoio a certas atividades; iv) fiscalização de 
profissões regulamentadas (além do financiamento de sindicatos, até 2017)11; v) gastos 
com serviço de iluminação pública. Esses fins dão às contribuições natureza e regras 

                                                           
11 A Reforma da CLT pela Lei nº 13.467/2017 extinguiu a obrigatoriedade da contribuição sindical das categorias. 
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próprias. As contribuições mais importantes para os contribuintes e para o Fisco incidem 
sobre: 

• a receita bruta ou faturamento auferidos pelas empresas, nas vendas ou serviços; 
• a folha de salários pagos pelos empregadores, aos seus empregados; 
• a folha de pagamentos feitos pelos empregadores, a pessoas físicas que lhes prestam 

serviço sem vínculo de emprego (trabalhadores autônomos); 
• a remuneração recebida pelos trabalhadores (empregados ou autônomos); 
• o lucro das empresas; 
• as importações de bens diversos (mercadorias, etc.). 

Como visto acima, não há um único tributo, e, sim, vários. Cada espécie de tributo possui 
um fato gerador distinto juridicamente, que gera a obrigação de pagar uma certa quantia ao Estado 
(ou quem lhe represente). Porém, do ponto de vista econômico, todos os tributos acabam por 
incidir, de uma forma ou de outra, sobre a renda do indivíduo, que é a riqueza que em última 
instância vai arcar com o tributo pago. Assim, economicamente, os tributos acabam onerando a 
renda, seja quando é auferida (ex.: impostos sobre renda), seja no momento em que é consumida 
(ex.: impostos sobre venda de mercadorias, que é transferido nos preços aos consumidores) ou no 
momento em que está poupada ou investida (ex.: impostos sobre patrimônio, taxas, etc.).12  

Entretanto, a existência de diversas formas de tributo é útil para o Estado porque permite 
que se possa dividir o poder de tributar entre suas esferas territoriais (União, Estados, DF e 
Municípios). Ao mesmo tempo, garante diversos momentos de tributação, e sobre diversas 
pessoas (inclusive repercutindo o tributo indiretamente nos preços de mercadorias, ficando assim 
disfarçado), proporcionando um fluxo contínuo de receitas públicas, e dificultando que contribuintes 
“escapem” da tributação. Além disso, tributos distintos permitem um campo maior para sua 
utilização indutora (extrafiscal), servindo como uma ferramenta para intervenção na economia. 
 

7. Conceito e denominação da Disciplina acadêmica de Direito Tributário 

A Disciplina Direito Tributário é uma divisão didático-pedagógica do Direito adotada no 
curso de graduação/bacharelado no Brasil, como conjunto de exigências organizadas voltadas à 
aprendizagem e avaliação, e que aborda o direito tributário positivo (já explicado acima). Quando 
se fala em "disciplina", se retrata ela como um componente da educação formal, como instrumento 
de ensino pensado pela Pedagogia, assim é uma disciplina acadêmica relativa à tributação. Não se 
confunde, portanto, com a disciplina jurídica da tributação (direito tributário positivo). 

Importa notar que a Pedagogia, por sua vez, é a ciência social que tem por objeto a 
educação, ou seja, o processo de ensino-aprendizagem e suas condições (materiais, sociais, 
políticas, jurídicas, psicológicas, etc.). Já a Didática é uma parte da Ciência da Pedagogia, voltada 
para os métodos e técnicas de ensino, com o objetivo de torná-lo mais eficiente.13 

                                                           
12 Sobre o tema, veja-se: SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito tributário. 5ª ed., São Paulo: Saraiva, p. 68-71. 
13 Pedagogia é também um curso de ensino superior universitário que forma os profissionais pedagogos, que atuam 

diretamente na educação básica (ensino infantil em creche e pré-escola (0-5 anos), ensino fundamental (6-14 anos), e 
ensino médio (15-17 anos)) ou assessoram instituições e docentes atuantes no ensino superior. E especificamente para 
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O tributo é a figura central da Disciplina de Direito Tributário, o que motiva a denominação 
dessa Disciplina Acadêmica como “Direito Tributário”. É denominação preferível à denominação 
“Direito Fiscal”, já que essa denominação é centrada na figura do Fisco (o Estado visto na função 
tributária), enquanto “Direito Tributário” traduz a ideia equilibrada de relação obrigacional entre 
Fisco e contribuinte em torno do tributo. O estudo do direito tributário é de interesse nos mais 
diversos países, e a disciplina acadêmica leva diversos nomes: 

i) em Portugal costuma-se usar “Direito Fiscal”; 
ii) nos Estados Unidos, “Tax Law” ou “Fiscal Law”; 
iii) na Alemanha, “Steuerrecht” (“Direito do Imposto”) ou “Abgaberecht” (“Direito Tributário”); 
iv) na França, “Droit Fiscal”; 
v) na Itália, “Diritto Tributario”; 
vi) na Espanha, “Derecho Tributario”. 

 

8. Objetivos básicos da Disciplina acadêmica de Direito Tributário 

A Disciplina Direito Tributário objetiva oferecer ao aluno do Curso de Direito o conhecimento 
dos fundamentos do direito constitucional tributário brasileiro e das normas gerais em matéria 
tributária, que limitam e regulam a tributação. Por isso, os diplomas jurídicos fundamentais para o 
estudo são: a Constituição Federal de 1988 e o Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966).  

O estudo da matéria permitirá ao aluno identificar, interpretar e aplicar as normas 
constitucionais tributárias básicas e sua regulamentação geral (apontando-se a relação entre CF e 
CTN). O que se espera é que o aluno se torne competente para o manejo básico das questões e 
conflitos envolvendo a instituição e a cobrança de tributos, sendo capaz de avaliar e construir 
argumentos técnico-jurídicos com fundamento nas limitações constitucionais ao poder de tributar 
no Brasil, assim como nas principais normas gerais do Código Tributário Nacional. 

 
9. O que é a Ciência do Direito Tributário? 

A Ciência do Direito Tributário não se confunde com a Disciplina universitária referida antes. 
As construções científicas (explicações, métodos de estudo, etc.) elaboradas pelos juristas 
dedicados ao estudo, conhecimento, descrição, construção e sistematização das normas do direito 
tributário positivo formam o que denominamos de “Ciência do Direito Tributário” ou “Dogmática 
Jurídica Tributária”. As manifestações dessa ciência (textos científicos publicados em livros, artigos, 
etc.) são chamadas de “doutrina tributária”. Veremos mais adiante neste Curso um aprofundamento 
acerca do papel da Ciência jurídica na construção da adequada interpretação do direito tributário.14 

A linguagem usada pela Ciência do Direito Tributário é a descritiva, porque o cientista 
procura descrever o direito positivo, e não prescrever condutas (como o faz o direito positivo)15. 
Assim sendo, a Ciência do Direito Tributário não se confunde com seu objeto (o direito tributário 

                                                                                                                                                                                                   
a formação de docentes em cursos de ensino superior, existem disciplinas de pedagogia universitária em cursos de 
Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado). Para maiores informações, veja-se a Lei nº 9.394/1996. 

14 Veja-se o texto-aula sobre vigência, aplicação e interpretação do direito tributário, mais adiante neste Curso.  
15 Já a legislação que contém o direito positivo é vertida em linguagem técnica (intermediária entre a linguagem natural e 

a científica), e construída conforme a lógica deôntica, ou a “lógica do dever-ser” (CARVALHO, Paulo de Barros. Curso 
de direito tributário. 26ª edição. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 34-35). 
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positivo). O cientista do Direito deve se utilizar também de ciências auxiliares da Ciência do Direito 
Tributário (por exemplos, a Teoria Geral do Direito16 e a Lógica Jurídica17) na descoberta e 
construção/reconstrução do significado, sentido e alcance das prescrições do direito tributário.  

A Dogmática Jurídica ou Ciência do Direito é uma proposta cognoscitiva (de conhecimento) 
do direito positivo, centrada na natureza/significado, estrutura e função das normas jurídicas em si. 
É diversa de outras propostas de estudo do direito positivo, baseadas em aspectos adjacentes às 
normas em si, ou seja, que se preocupam com a formação, estruturação e efeitos do direito positivo 
em função da sociedade, fatores históricos, políticos, econômicos, etc. (Sociologia Jurídica, História 
do Direito, Política Jurídica, Economia). Assim também é em relação ao direito tributário, pois as 
relações de tributação não são objeto exclusivo de estudo do Direito, submetendo-se também a 
estudos sociológicos, históricos, políticos, econômicos, etc. 

 
10. Origens e a evolução da disciplina acadêmica de Direito Tributário no Brasil 
 

10.1. Criação dos Cursos de Direito e as disciplinas de Direito Público e Economia Política 

 Até que o Brasil conquistasse a independência em 1822, os habitantes do território-colônia 
interessados em estudar Direito precisavam frequentar a faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, em Portugal. A criação das primeiras faculdades de Direito no Brasil se deu em 1827, 
quando surgiram a Faculdade de Direito do Largo de São Francisco (atualmente parte da USP18) e 
a Faculdade de Direito de Olinda (atualmente parte da UFPE19), mas nelas não foram 
estabelecidas cadeiras de Direito Tributário. As duas faculdades foram instaladas em prédios 
cedidos pela Igreja Católica a pedido do governo imperial: o Convento de São Francisco (em São 
Paulo), e o Mosteiro de São Bento (em Olinda). A faculdade de Olinda foi transferida para Recife 
em 1854, ocupando um velho casarão, até ser finalmente transferido para um novo prédio próprio. 

Note-se que “cadeira” aqui é o mesmo que disciplina acadêmica. Usava-se o vocábulo para 
fazer alusão à cadeira do tipo “cátedra” que o professor universitário ocupava em sala de aula, 
desde a Idade Média, na Europa. A cátedra é uma espécie de cadeira com espaldar mais alto que 
as demais, geralmente colocada sobre um tablado, diferenciando o lugar do professor como lugar 
de especial importância e hierarquia.  

No Século XIX, o professor era chamado de “lente” (palavra que significa “aquele que lê, 
leitor”20). Os lentes acadêmicos que ocupavam os postos principais da carreira do magistério 
superior eram chamados de “catedráticos” da disciplina, distinguindo-se dos demais docentes, 

                                                           
16 A Teoria Geral do Direito é ramo científico do estudo do Direito, compreendendo o estudo dos conceitos e das 

estruturas básicas de formação das normas jurídicas em geral, independentemente do conteúdo das normas jurídicas 
que lhes particularizem (Direito Civil, Direito do Trabalho, Direito Tributário, etc.). 

17 A Lógica Jurídica é ramo da Lógica que estuda as formas de pensamento, a formação de ideias e seu encadeamento 
pelo raciocínio humano para formação de estruturas mentais, formalizadas (traduzidas em símbolos abstraídos de 
ligação com a realidade física), pelas quais a linguagem das normas jurídicas deve ser construída para fazer sentido, 
ser compreendida e cumprir sua função: regular condutas humanas. 

18 Universidade de São Paulo, instituição de ensino superior estadual criada em 1934. 
19 Universidade Federal de Pernambuco, instituição de ensino superior federal, criada em 1946. 
20 LENTE. In HOUAISS, Antonio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Mello. Dicionário Houaiss 

da língua portuguesa. 1ª ed., Rio de Janeiro: Objetiva, 2009, p. 1168. A origem dessa palavra que designava no 
século XIX o professor (inclusive no ensino superior) é uma expressão latina: “legens entis” (o que lê).  
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chamados de “lentes substitutos”.21 A partir do Decreto nº 3.890/1900 usa-se a denominação 
“professor” no ensino público para compor uma nova e 3ª categoria docente22, regendo apenas 
aulas, enquanto os lentes catedráticos regiam as cadeiras, acompanhados dos lentes substitutos. 
Atualmente a legislação federal possui mais degraus na carreira (abandonou-se a expressão “lente” 
em 1931)23, e usa a expressão “professor titular” da cadeira ou disciplina para designar o último 
posto na carreira universitária pública, não se usando mais a expressão “professor catedrático”. 

A Lei Imperial de 11 de agosto de 1827, ao criar os cursos de Direito no Brasil (chamados 
de “cursos de ciências jurídicas e sociais”), não previu as disciplinas Direito Tributário, Direito 
Financeiro ou Direito Administrativo de forma academicamente autônoma e especializada, em 
nenhum dos 5 anos de duração do curso de graduação. Havia inicialmente apenas a Disciplina 
Direito Público no 1º ano, dentro da qual o maior espaço era reservado à Teoria Geral do Estado e 
à organização dos poderes, com raras noções de direito administrativo, financeiro e tributário. Além 
da Cadeira de Direito Público, a Cadeira de Economia Política (lecionada no 5º ano) também 
tratava um pouco de tributação, sob ótica não jurídica.24 Não havia Cadeira de Direito Tributário, ou 
seja, não havia uma autonomia didática, especializada, desse ramo; e assim seria por muito tempo. 

 

10.2. Direito tributário nos cursos de Economia e Administração no século XIX 

Observe-se que já no século XIX estudos sobre tributação no Brasil não eram exclusivos do 
Curso de Direito: noções básicas de direito tributário eram estudadas nas escolas técnicas de 
Comércio25 (precursoras das faculdades de Economia, Contabilidade e de Administração), por 
meio das disciplinas de “Economia Política”, ou “Legislação Tributária” ou “Ciência das Finanças”.  

 

10.3. A evolução da doutrina do direito tributário 
Muitas das principais obras doutrinárias brasileiras do século XIX, apesar de tratarem do 

direito público, pouco se aprofundavam no direito tributário. Um exemplo é a obra clássica de 
Pimenta Bueno “Direito público brasileiro e análise da Constituição do Império” (1857), que  tratou 
de alguns princípios do direito tributário, porém de modo breve, e serviu para aulas da Disciplina de 
Direito Público lecionadas por Pimenta Bueno na Faculdade de Direito de São Paulo.26 

Nesses primórdios dos Cursos de Direito eram raras as obras de direito financeiro, e, 
quando existiam, estudavam os tributos indistintamente das outras espécies de receitas públicas27. 
                                                           
21 Vide o antigo Estatuto dos Cursos Jurídicos no Brasil, fixado pelo Decreto Imperial nº 1.386, de 28/04/1954. 
22 A designação “professor” passou a ser usada em 1879 no ensino superior, mas, apenas para docentes particulares ou 

de faculdades privadas de Direito. Antes disso, “professores” eram os docentes de escolas (primárias e secundárias). 
23 Vide Decreto nº 19.852/1931, que reformulou o ensino superior no Brasil (e deu estímulo à criação de universidades). 
24 GREMAUD, Amaury Patrick. A penetração da Economia Política no Brasil e seu ensino durante o período imperial: 

Cairu, Mata Albuquerque e Lourenço Loureiro. In FEA-USP. Texto para Discussão (Série Economia) nº 13, 2000. 
São Paulo: FEA-USP. Disponível em: 
<http://www.fearp.usp.br/pesquisa/images/Anexos/Publicacoes/Textos_discussao/REC/2000/wpe13.pdf>. Acesso em: 
10/07/2020. Veja-se também: HOYER, Martinus. Estudos de Economia Política. Maranhão: Typographia do Paiz, 
1877 (403 páginas), obra com algumas poucas observações iniciais sobre tributação. 

25 Vide Decreto Imperial nº 1.763/1856, que prevê o estatuto do Instituto Comercial do Rio de Janeiro (Curso de 2 anos). 
26 BUENO, José Antonio Pimenta. Direito publico brazileiro e analyse da Constituição do Imperio. Rio de Janeiro: 

Thypographia Imp. e Const. de J. Villeneuve E C., 1857, p. 86-88. 
27 Dentre as poucas obras sobre direito financeiro, vejam-se os clássicos: MAIA, José Antonio da Silva. Compendio do 

direito financeiro. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1841 (108 páginas); BARROS, José Maurício Fernandes 
Pereira de. Apontamentos de direito financeiro brasileiro. Rio de Janeiro: Eduardo & Henrique Laemmert, 1855 (431 
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Era comum no século XIX que as regras jurídicas tributárias fossem estudadas juntamente com 
aspectos econômicos, sociológicos, financeiros, etc., pois ainda não havia espaço acadêmico para 
estudos jurídicos cientificamente autônomos e aprofundados sobre os limites do poder de tributar.  

Só com o tempo a doutrina tributária foi se desenvolvendo com maior vigor, sobretudo a 
partir de meados da década de 1940 (século XX), pois até esse momento “praticamente não existia 
a respectiva literatura científica nacional nem estrangeira. Na verdade, só havia legislação e 
comentários sobre essa legislação”28. Em seu caminho evolutivo, desde o início, a doutrina 
brasileira sofreu ampla influência europeia, sobretudo da doutrina francesa, italiana e alemã.29  

 

10.4. Contexto da legislação explica o atraso nos estudos de direito tributário 

Um fato que favorecia a ausência de maiores preocupações científicas com o direito 
tributário inicialmente nos Cursos de Direito no Brasil residia no próprio regime político monárquico: 
o direito tributário positivo não era desenvolvido a ponto de constituir um regime amplo e especial 
de limitações constitucionais ao poder de tributar (como temos no atual Estado Democrático e 
Social de Direito brasileiro), não havia o Código Tributário Nacional nem a dinâmica e estonteante 
profusão de leis tributárias que existe hoje.  

A tributação no período monárquico era regrada pela legislação infraconstitucional, com 
fundamento em uma ideia ainda muito forte de soberania estatal. Raros eram os dispositivos 
expressos sobre tributação na Constituição de 1824, os limites constitucionais da tributação eram 
implícitos e pouco trabalhados pela doutrina da época. A posterior evolução da legislação acabou 
por exigir cada vez mais o surgimento e especialização do estudo acadêmico do direito tributário. 

 

10.5. Progressiva especialização (surgem Direito Administrativo e Ciência das Finanças) 

O novo Regulamento dos “Cursos de Ciências Jurídicas e Sociais” aprovado pelo Decreto 
Imperial de 7/11/1831 nada alterou da Lei Imperial de 1827. Esse panorama mudou lentamente, 
com a progressiva especialização do estudo das matérias relativas ao direito público, e foram 
sendo ampliados um pouco os estudos de direito tributário. Surgem assim mais tarde as Disciplinas 
acadêmicas de Direito Administrativo (1853)30, e, muito depois, como uma especialização da 
Economia Política surge a Disciplina de Ciência das Finanças Públicas (1879)31. 

                                                                                                                                                                                                   
páginas). E no início do período republicano, veja-se a importante obra de Amaro Cavalcanti: CAVALCANTI, Amaro. 
Elementos de finanças: estudo theorico-pratico. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1896 (601 páginas). 

28 NOGUEIRA, Ruy Barbosa. O surgimento e a evolução do ensino científico do direito tributário no Brasil. In Revista da 
Faculdade de Direito. São Paulo: Universidade de São Paulo (USP), nº 97, 2002, p. 719. 

29 Para um estudo aprofundado e amplo da evolução da doutrina tributária e a influência europeia no Brasil, consulte-se: 
TEODOROVICZ, Jeferson. História disciplinar do direito tributário brasileiro. Série Doutrina Tributária Vol. XXI. São 
Paulo: Quartier Latin, 2017, sobretudo p. 73-235. 

30 Conforme autorizado pelo Decreto Imperial nº 608, de 16/08/1851, foi instituído novo Estatuto dos Cursos jurídicos em 
pelo Decreto nº 1.134/1853, logo substituído pelo Decreto nº 1.386/1954, ambos com a cadeira Direito Administrativo. 
Em seguida, o regulamento complementar para Cursos de Direito do Decreto nº 1.568/1855 nada alterou sobre isso. 

31 Esse movimento de especialização acadêmica ocorreu também na Europa na época (fim do século XIX), tendo a 
primeira cadeira de Ciência das Finanças surgido em 1878 na Universidade de Pávia (Itália), conforme noticia Geraldo 
Ataliba (ATALIBA, Geraldo. Apontamentos de Ciência das Finanças, Direito Financeiro e Tributário. RT, São 
Paulo, 1969, p. 12-13 e 23-24). No Brasil o Decreto nº 7.247/1879 instituiu a Disciplina de Ciência das Finanças. 
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A própria Faculdade de Direito chegou a ser especializada, dividida em dois cursos, com 
currículos um pouco distintos, como instituído primeiramente pelo Decreto Imperial nº 3.454/1865 
(que não entrou em vigor)32, e só instituído na prática a partir do Decreto nº 7.247, de 19/04/1879:  

i)   Curso de Ciências Jurídicas (voltado ao Direito Civil, Criminal, Romano, Comercial, etc.);  

  ii) Curso de Ciências Sociais (voltado ao Direito Público, Direito Administrativo, Ciência da 
Administração, Economia Política, e a nova Disciplina “Ciência das Finanças e 
Contabilidade do Estado”, com abordagens de aspectos extrajurídicos da tributação).  

 Esse Decreto nº 7.247/1879 também passou a autorizar a criação de faculdades privadas33, 
desde que seguissem o currículo mínimo padronizado (visto acima); e instituiu o chamado “ensino 
livre”, que liberou os alunos da presença em sala de aula e dispensou aulas, exercícios e sabatinas 
(avaliações contínuas, aos sábados), inclusive não exigindo mais o ensino formal, pois qualquer 
interessado podia requerer habilitação após aprovação em uma prova oral e escrita das matérias. 
O resultado foi desastroso, e o “ensino livre” foi abandonado em 1895 (Lei nº 314), marcado como 
uma “das maiores fraudes já ocorridas na história educacional do Brasil” (Alberto Venancio Filho)34. 
Antes mesmo disso, uma nova reforma do regime jurídico do ensino do Direito no Brasil foi tentada 
pelo Decreto nº 9.360/1885, que foi em seguida suspenso, e acabou não gerando efeitos). 

 Após a Proclamação da República (1889), uma nova reforma no ensino jurídico foi trazida 
pelo Decreto nº 1.232-H de 1891 e a tendência de especialização dividiu a Faculdade de Direito em 
três cursos: Ciências Jurídicas (4 anos), Ciências Sociais (3 anos) e Notariado (2 anos), podendo 
em parte os dois primeiros serem cumpridos simultaneamente pelos alunos que desejassem.35 
Como antes, o Curso de Ciências Sociais concentrava as disciplinas ligadas à tributação (Direito 
Público, Direito Administrativo, Economia Política e Ciência das Finanças e contabilidade pública), 
e outra inovação: a autorização para que também Estados federados criem faculdades de Direito.  

Mais tarde, com a Lei nº 314/1895 o “ensino livre” perdeu espaço, retornando-se à exigência 
de frequência dos alunos e avaliações contínuas; além do que os antes 3 cursos da Faculdade 
foram unificados em um só: o Curso de Ciências Jurídicas, com 5 anos e disciplinas uniformes, 
mas, sem mudanças em relação ao quadro de matérias já existente em relação à tributação. Muito 
tempo se passaria até que somente na década de 1960 surgiria a Disciplina Direito Financeiro. 

 

10.6. As Disciplinas de Direito Financeiro (1960) e de Direito Tributário (1970) 

As primeiras décadas do século XX nada mudaram na ausência de autonomia acadêmica 
do estudo do direito tributário, e nem mesmo do direito financeiro. Apesar de a Constituição de 

                                                           
32 Conforme atesta Alberto Venancio Filho (VENANCIO FILHO, Alberto. Das arcadas ao bacharelismo (150 anos de 

ensino jurídico no Brasil). 2ª ed., São Paulo: Perspectiva, 1982, p. 68-69).  
33 Entretanto, a 1ª faculdade de Direito privada no Brasil de que se tem notícia foi criada apenas em 1891, e reconhecida 

pelo Decreto nº 599/1891 como “Faculdade Livre de Direito da Bahia”, e foi tornada pública e federalizada em 1956. 
Hoje integra a Universidade Federal da Bahia (UFBA). Logo em seguida vieram outras privadas, dentre elas duas no 
Rio de Janeiro (Decreto nº 639/1891) e que mais tarde foram fundidas em 1920 para constituir a Faculdade Nacional de 
Direito, compondo atualmente a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

34 Op. Cit., p. 87. 
35 Era assim possível ser bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ou apenas em uma delas, tendo habilitação parcial, 

portanto, na redação original do Decreto nº 1.232-H/1891: “Art. 366. O gráo de bacharel em sciencias juridicas habilita 
para advocacia, magistratura e officios de justiça; o de bacharel em sciencias sociaes, para os logares do corpo 
diplomatico e consular e para os cargos de director, sub-director e official das secretarias do Governo e administração.” 
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1946 já instituir para a União Federal a competência para editar lei contendo normas gerais de 
direito financeiro (art. 5º, XV, “b”), o estudo do direito financeiro ainda viria a demorar para se 
separar da Disciplina de Ciência das Finanças Públicas. E o direito tributário ainda dependeria de 
sua especialização didática em relação ao direito financeiro, que viria a ocorrer ainda mais tarde. 

Fundamental ampliação do estudo do direito tributário se dá com a criação da Disciplina 
Direito Financeiro nas faculdades de Direito no Brasil, iniciada na USP em 1963 por iniciativa do 
Professor Ruy Barbosa Nogueira36, e também em 1963 na Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) pelas mãos de Aliomar Baleeiro e Amílcar Falcão. Ruy Barbosa Nogueira se tornou 
o primeiro catedrático da Disciplina Direito Financeiro no Brasil, na Faculdade de Direito da USP.37 
Apesar de a Disciplina Direito Financeiro (incluindo Ciência das Finanças e Direito Tributário) se 
tornar obrigatória no currículo mínimo das faculdades de Direito (Resolução do CFE de 
04/12/1962), demorou ainda o Direito Tributário a se autonomizar como disciplina acadêmica.  

Do ponto de vista da legislação do ensino superior, ainda em 1972 a Disciplina Direito 
Tributário permanece ligada ao Direito Financeiro na Resolução do Conselho Federal de Educação 
nº 03/1972, e listada como optativa no currículo mínimo. Porém, antes disso, o currículo da 
Faculdade de Direito da USP já a partir de 1970 passou a prever a Disciplina “Direito Tributário”.38 

 

10.7. Direito Tributário hoje: disciplina obrigatória na faculdade e na OAB (e o futuro NPJ) 

Atualmente a Disciplina de Direito Tributário permanece autônoma academicamente, 
independente da Disciplina Direito Financeiro, e é obrigatória no currículo mínimo das faculdades 
de Direito no Brasil39, e exigida no Exame de habilitação da Ordem dos Advogados do Brasil.  

Espera-se que em futuro não distante se torne comum também nas instituições de ensino a 
oferta da Disciplina de Prática Jurídica em Direito Tributário, seguindo-se a tendência de 
especialização dos núcleos de prática jurídica (NPJs), o que é uma medida salutar e desejável 
como preparação eficiente dos alunos para atuarem na vida profissional. 

 

11. Objetivos da Disciplina 

A Disciplina Direito Tributário objetiva oferecer ao aluno de graduação em Direito uma visão 
da estrutura fundamental do direito constitucional tributário brasileiro e das normas gerais em 
matéria de legislação tributária. Por isso, os diplomas jurídicos fundamentais para o estudo na 
disciplina são a Constituição Federal de 1988 e o Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966). 

                                                           
36 Alerte-se para não confundir Ruy B. Nogueira com o jurista, político e diplomata brasileiro Ruy (hoje “Rui”) Barbosa de 

Oliveira, primeiro Ministro da Fazenda do Brasil após a proclamação da República em 1889. 
37 O Professor Ruy Barbosa Nogueira já vinha desde 1957 oferecendo um curso extracurricular de Direito Tributário para 

os alunos da Faculdade de Direito da USP interessados, por iniciativa do Centro Acadêmico da Instituição (NOGUEIRA, 
Ruy Barbosa. Curso de direito tributário. 14ª ed., São Paulo: Saraiva, 1995, p. XI-XII). Interessante notar que 
disciplina parecida, intitulada “Legislação Tributária” já era lecionada na Faculdade de Economia e Administração da 
USP, em cadeira ocupada desde 1949 pelo Professor Rubens Gomes de Sousa (SOUSA, Rubens Gomes de. 
Compêndio de legislação tributária. São Paulo: Resenha Tributária, 1981, p. 21). 

38 Portanto, a disciplina só passou a ser lecionada com a denominação de “Direito Tributário” em 1970 (TEODOROVICZ, 
Jeferson. Op. Cit., p. 258-259). 

39 Diferentemente da Disciplina Direito Financeiro, que não é obrigatória no currículo mínimo, vide atuais diretrizes 
curriculares para o Curso de Direito previstas na Resolução CNE/CES nº 05/2018, assim como no Exame da OAB. 
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O estudo da matéria será realizado de forma a dotar o aluno de condições técnicas para 
identificar, interpretar e aplicar as normas constitucionais tributárias básicas e sua regulamentação 
geral no CTN (relacionando assim a CF e o CTN). O que se espera é que o aluno se torne 
competente para o manejo básico das questões envolvendo a instituição e a cobrança de tributos, 
sendo capaz de avaliar e construir argumentos técnico-jurídicos com fundamento nas limitações 
constitucionais ao poder de tributar no Brasil, assim como em algumas das normas gerais do 
Código Tributário Nacional. 

 

12. Importância do estudo do direito tributário no Brasil 

O Brasil é um País de grandes contrastes (geográficos, econômicos, sociais, etc.), a 
demandar uma forte atuação do Poder Público para atender as necessidades da imensa 
coletividade nacional. Em virtude disso, a atividade financeira estatal movimenta somas enormes 
de recursos. O Estado brasileiro precisa arrecadar receitas para fazer frente às despesas com 
diversos serviços públicos e outras atividades previstos na Constituição Federal de 1988, dentre 
eles o amparo a direitos sociais (saúde pública, previdência, assistência social, educação pública, 
segurança pública, urbanização, iluminação pública, o fomento e apoio a atividades econômicas, a 
regulação da estabilidade monetária, a regulação profissional, etc.).  

Por outro lado, o Estado brasileiro, ao tributar, precisa respeitar os direitos fundamentais 
dos cidadãos, dentre eles, o direito à liberdade, ao trabalho e à propriedade privada. A Constituição 
brasileira protege e valoriza a livre iniciativa econômica, assim como incentiva o desenvolvimento 
econômico e social, com responsabilidade.  

Além disso (importância da atividade tributária para os gastos públicos), outros 4 aspectos 
revelam a importância do estudo do direito tributário no Brasil: 

i) alta carga tributária, que atualmente alcança em torno de 33% do PIB40 (22,5% referente a 
tributos federais; 8,5% estaduais; e 2% municipais)41, uma das mais altas do Mundo42;  

ii) complexidade da legislação fiscal, que, além de numerosa sofre constantes alterações, 
nos três níveis de governo (federal, estadual e municipal), gerando dúvidas e conflitos;  

iii) burocracia fiscal elevada, pois os empresários e demais contribuintes, além de apurar, 
calcular e recolher tributos, são obrigados a produzir inúmeros e complexos documentos 
e declarações para atender às severas exigências da fiscalização tributária, onde 
também surgem dúvidas e conflitos;  

iv) abusos na cobrança de multas, pois os erros, irregularidades ou insuficiências dos 
contribuintes são punidos com pesadas multas fiscais, por vezes abusivas. 

                                                           
40 O Produto Interno Bruto resulta de um levantamento estatístico que mede a soma das riquezas produzidas no País 

durante um exercício financeiro (1º de janeiro a 31 de dezembro), tarefa do IBGE. A carga tributária no Brasil é 
publicada oficialmente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, vide informações de 2018 disponíveis em: 
<https://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/carga-
tributaria-no-brasil/ctb-2018-publicacao-v5.pdf>. Acesso em 30/07/2020. 

41 Em relação à arrecadação total de tributos, cerca de 70% é federal, 25% estadual, e 5% municipal (vide nota anterior). 
42 A comparação internacional deve ser feita com reservas, pois é imprecisa tendo em vista que os tributos não são todos 

iguais entre os países. De qualquer forma, para uma noção, baseada em dados de 2017, tem-se, em ordem crescente: 
EUA (27%), Suíça (28%), Reino Unido (33%), Alemanha (37%), Itália (42%), Suécia (44% do PIB) e França (46%), 
dados disponíveis no estudo “Carga Tributária no Brasil 2018” (p. 06), da Receita Federal (vide nota anterior). 

https://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/carga-tributaria-no-brasil/ctb-2018-publicacao-v5.pdf
https://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/carga-tributaria-no-brasil/ctb-2018-publicacao-v5.pdf
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Esse panorama de dificuldades e conflitos entre os contribuintes e o Fisco exige que os 
contribuintes busquem um assessoramento constante por parte de profissionais altamente 
especializados (advogados tributaristas, contadores e administradores), por um lado; e que o Fisco 
procure ter em seus quadros administrativos servidores públicos especializados e conscientes. 

Por isso tem crescido o interesse pelo estudo do direito tributário, vez que no plano das 
carreiras jurídicas, os profissionais capacitados para trabalhar nessa área estão cada vez mais 
solicitados. Premidos pela voracidade fiscal, os próprios contribuintes (pessoas físicas e pessoas 
jurídicas, sejam elas de caráter empresarial ou não) precisam investir parte de seu tempo no 
estudo de normas de tributação para compreenderem e administrarem melhor as suas vidas 
econômicas frente ao Estado. 

 O tributo no Brasil é prestação pecuniária compulsória que nasce com base na Constituição 
e na lei. Por isso, não existe mera relação de poder na tributação: a tributação se desenvolve com 
base em uma relação jurídica, pautada pelo Direito e fundada na competência tributária. Essa 
competência possui função dúplice: ao mesmo tempo em que autoriza a instituição de normas de 
tributação, ela também representa um limite ao poder de tributar, que existe ao lado de numerosos 
outros limites (direitos fundamentais dos contribuintes, imunidades tributárias, princípios da 
tributação), previstos no texto da Constituição Federal. 

 Assim, compreender a abrangência e os limites das competências estatais em matéria 
tributária é fundamental para garantir instrumentos teóricos e linhas de argumentação para o 
controle do poder de tributar. Vale aqui lembrar a célebre advertência do Juiz Marshall, da Suprema 
Corte dos EUA (1819), no sentido de que “o poder de tributar envolve também o poder de destruir” 
(the power to tax involves the power to destroy), e que, portanto, é preciso parcimônia na atividade 
de tributação.43 O primeiro dos necessários limites fundamentais à tributação está dentro do próprio 
âmbito do poder de tributar: a competência tributária já é um limite em si. Avançando o raciocínio, é 
possível concluir que o bom conhecimento do direito tributário é importante para garantir direitos, e, 
também, preservar o Estado Democrático e Social de Direito no Brasil, que depende de tributos.  

 

13. Utilidade do estudo do direito tributário para o aluno de graduação em Direito 

 O aluno de um curso de graduação em Direito que compreende e reconhece os limites 
impostos ao poder de tributar se torna capaz de manejar com precisão e contundência argumentos 
jurídico-tributários na vida profissional/prática. Assim, o aluno-profissional, em qualquer carreira 
ligada à atividade tributária, estará melhor preparado para interpretar e aplicar a legislação 
tributária, podendo inclusive avaliar a legitimidade dos tributos. Também estará apto a resolver 
outros problemas tributários, como, por exemplo, relativos à aplicação de multas, e fiscalizações). 

                                                           
43 Advertência feita em uma das primeiras e mais comentadas decisões sobre direito constitucional tributário, proferida na 

Suprema Corte dos EUA em 1819 (caso do cidadão McCulloch versus Estado de Maryland), pelo Juiz Presidente da 
Corte, John Marshall, como já ressaltado em: PETRY, Rodrigo Caramori. Direito constitucional tributário comparado: a 
tributação nas Constituições do Brasil e de outros países. In Revista Direito Tributário Atual nº 30 (Coord. Ricardo 
Mariz de Oliveira, Luís Eduardo Schoueri e Fernando Aurélio Zilveti). São Paulo: Dialética, 2014, p. 430. O caso 
envolvia questão de imunidade recíproca entre os entes federativos norte-americanos, pois o Estado de Maryland 
pretendia cobrar tributos (e em montante abusivo) sobre um banco federal, representado pelo Sr. James McCulloch. 
Para uma análise detalhada desse julgamento sobre a interpretação da Constituição dos EUA: CAMPOS, Francisco. 
Direito constitucional. Vol. I. Rio de Janeiro: Livraria Freitas Bastos, 1956, p. 23-134.  
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 O aluno interessado e capacitado na matéria tributária poderá seguir diversas carreiras 
jurídicas ou administrativas, com boas perspectivas de remuneração e de realização profissional: 

i) advocacia autônoma (prestando serviços de consultoria, assessoria e contencioso)44; 

ii) advocacia privada em departamento jurídico-tributário de empresa ou outra instituição; 

iii) advocacia pública defendendo o Fisco, como procurador da Fazenda Pública45; 

iv) advocacia pública em empresas estatais, envolvendo também matéria tributária46; 

v) auditoria fiscal (não exige ter bacharelado em Direito, mas o foco é em direito tributário)47; 

vi) magistratura federal (cujo concurso exige forte estudo em direito tributário federal)48; 

vii) magistratura estadual (podendo se especializar em Fazenda Pública/execução fiscal)49; 

viii) ministério público federal – MPF (pouca atuação em questões de direito tributário)50; 

ix) ministério público estadual (eventual atuação em questões de direito tributário)51; 

x) defensoria pública da União – DPU (rara atuação em direito tributário)52; 

xi) defensoria pública do Estado – DPE (rara atuação em direito tributário)53; 

 Além dessas carreiras mais comuns, ainda existem outros cargos públicos cujas provas 
incluem a exigência de alguns conhecimentos em direito tributário, como, por exemplo, o cargo de 
consultor legislativo (não exclusivo de bacharéis em Direito) ou advogado legislativo (Senado 

                                                           
44 Para observar a importância do direito tributário na prova de habilitação de bacharéis para a advocacia, por exemplo, 

note-se que a prova objetiva do XXXI Exame da OAB (2020) continha cerca de 8% de questões em direito tributário (6 
de um total de 80 questões), sendo que a prova versa sobre 17 matérias (direito civil, processo civil, criminal, 
trabalhista, constitucional, etc.). Além disso, na 2ª fase do Exame da OAB (prova prático-profissional), o candidato pode 
optar pela área do direito tributário, devendo então realizar 1 peça profissional + 4 questões-problema nessa matéria. 

45 Seja na carreira federal (Procurador da Fazenda Nacional), estadual (Procurador do Estado) ou municipal (Procurador 
do Município). Por exemplo, no Concurso para cargo de Procurador da Fazenda Nacional (PGFN) de 2015, das 100 
questões da prova objetiva, 35% eram de direito tributário, processo tributário e custeio tributário da previdência social. 

46 Mediante concurso público, é possível atuar como advogado interno de sociedades de economia mista ou empresas 
públicas. Por exemplo, no Concurso para Advogado Júnior da Copel (Companhia Paranaense de Energia) de 2010, das 
40 questões da prova objetiva, mais de 25% eram questões de direito tributário (12 questões). 

47 Auditor fiscal é um servidor público concursado, que trabalha em um órgão fiscal (seja na Secretaria da Receita 
Federal, na Fazenda Estadual, ou na Secretaria de Finanças de um Município). A atividade do auditor fiscal é uma 
atividade de interpretação, aplicação e julgamento administrativo sobre o direito tributário, sendo jurídica nesse sentido. 
A importância do estudo do direito tributário para essa profissão é óbvia. A prova objetiva de conhecimentos específicos 
do Concurso para Auditor Fiscal da Receita Federal (de 2014), por exemplo, continha quase 60% de questões sobre 
direito tributário (40 questões de um total de 70), muitas delas bastante detalhadas sobre legislação e comércio exterior. 
E além de prova específica objetiva, foi aplicada uma prova discursiva com duas questões, ambas de direito tributário. 

48 Por exemplo, na prova objetiva do XVII Concurso para o cargo de Juiz Federal Substituto da 4ª Região (2016), cerca 
de 10% da prova era de questões sobre direito tributário e processo tributário (11 de um total de 100 questões). 

49 Embora os concursos sejam para cargo de juiz em entrância inicial (generalista em matérias), e o início da profissão 
nas varas estaduais seja também com causas diversas, com o tempo o magistrado pode buscar remoção para vara de 
fazenda pública onde houver disponibilidade. Na prova objetiva para o cargo de juiz substituto do TJ-PR em 2019, por 
exemplo, 8% das questões eram sobre direito tributário ou processo tributário (8 de um total de 100 questões). 

50 O direito tributário no MPF é um pouco mais presente do que no MP estadual. Por exemplo, na prova objetiva do 29º 
Concurso para Procurador da República 2020, 7,5% das questões eram de direito tributário (9 dentre 120 questões). 

51 Aqui o direito tributário é pouco representativo. Na prova objetiva do concurso para promotor substituto no Estado do 
Paraná em 2019, por exemplo, apenas 1,6% das questões eram de direito tributário (2 questões de um total de 125). 

52 A prova objetiva do concurso para DPU em 2017 continha 4% de itens em direito tributário (8 itens de um total de 200 
itens). Nessa prova, cada item é marcado correto ou errado (não são questões com alternativas). 

53 A prova objetiva do concurso para DPE do Paraná em 2017, por exemplo, não continha questões de direito tributário. 
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Federal ou Câmara dos Deputados, assembleias estaduais, câmaras municipais), ou de procurador 
do tribunal de contas da União, ou dos tribunais de contas dos estados, etc. 

 A Disciplina Direito Tributário também é útil ao graduando em Direito que não pretende 
seguir na área, pois oferece uma formação complementar necessária para uma visão mais ampla e 
integrada das demais disciplinas jurídicas (Direito Civil, Direito Penal, etc.), especialmente porque 
treina o aluno na habilidade de interpretação de textos jurídicos, na identificação de fundamentos e 
aplicação de normas, construção de argumentos, raciocínio jurídico, etc. que são universais na 
linguagem do Direito. Por isso se trata de disciplina obrigatória no currículo do Curso de Graduação 
em Direito no Brasil, assim como ocorre em inúmeros outros países pelo Mundo. 

 

14. Direito Tributário no contexto moderno de interdisciplinaridade e complexidade 

Para ressaltar a importância do estudo interdisciplinar e complexo, observe-se 
primeiramente que a complexidade aqui significa uma forma de conhecimento multidisciplinar, 
defendida com razão por pesquisadores da epistemologia (ramo da Filosofia que estuda o 
conhecimento) para suprir as deficiências da aplicação exagerada dos métodos de conhecimento 
radicalmente reducionistas (simplificadores da realidade). Tais métodos reducionistas ou analíticos, 
no campo da educação sustentam o estudo em disciplinas ou o conhecimento disciplinar/escolar.  

Os métodos reducionistas e analíticos foram difundidos primeiramente nas ciências físicas 
(Biologia, Física, Química, etc.) e passaram a ser adotados com certo exagero sobretudo a partir 
do século XX também nas ciências sociais, o que inclui a Ciência do Direito. Para evitar as 
desvantagens do reducionismo ou segmentação e simplificação da realidade, é importante também 
desenvolver raciocínios de interdisciplinaridade que valorizem o conjunto do Direito e não isolem o 
direito tributário da realidade na qual se aplica, e para a qual deve servir como diretriz das condutas 
humanas no caminho da realização dos objetivos do Estado brasileiro. 

 
14.1. Relações do direito tributário com outros ramos do direito  

 O direito tributário positivo se relaciona com os diversos outros ramos do Direito, porque o 
Direito é uno, cindível apenas para efeitos didáticos, isolado em partes apenas para facilitar o 
estudo e a transmissão do conhecimento, especialmente para integrar disciplinas acadêmicas. É 
certo que cada conjunto normativo regra certas parcelas da realidade, porém, como a realidade é 
complexa e interligada, os diversos ramos do Direito se comunicam e é preciso estudar a Disciplina 
Direito Tributário sem esquecer a interdisciplinaridade. Ou seja, para o direito tributário a autonomia 
normativa não existe, a autonomia científica também não existe, pois apenas a autonomia 
didática/disciplinar existe, e para o fim de facilitar o estudo do Direito. 

Vejam-se abaixo algumas das relações básicas do direito tributário com os outros ramos do 
direito positivo, que mostram que o direito tributário positivo não é autônomo (independente). 

 
a) Direito tributário e direito constitucional 

 O direito tributário é o regramento de uma expressão do poder estatal (o poder de tributar), 
e, nesse sentido, sobretudo no Brasil, é fartamente regrado na Constituição Federal, onde estão 
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presentes diversos princípios e regras que fundamentam e limitam a atividade tributária. A 
estruturação do poder estatal (União, Estados, autarquias, etc.) e paraestatal (sindicatos, cartórios 
de registro civil, etc.), da qual faz parte a competência de instituir e/ou cobrar tributos, é objeto de 
amplo regramento do direito constitucional.  

Os tributos dependem de leis para serem instituídos e cobrados adequadamente, e como as 
exigências para a formação das fontes formais (leis complementares, leis ordinárias, etc.) estão na 
Constituição, o direito tributário também sob esse aspecto se relaciona com o direito constitucional. 
A relação, portanto, é formal (exigências de forma para aprovação das leis) e material (limites à 
cobrança dos tributos previstos nas leis e atos administrativos). 

 

b) Direito tributário e direito financeiro 

 Como já alertamos, o direito tributário é um ramo do direito financeiro que se autonomizou 
didaticamente, porém não perdeu seu relacionamento com o direito financeiro, que trata do 
regramento da atividade financeira do Estado em geral e residualmente, ou seja, tudo aquilo que 
não é tributário. Trata assim do orçamento, das receitas públicas não tributárias, das despesas e do 
crédito público (empréstimos contraídos pelo Estado).  

 Importante notar que o direito tributário possui interfaces com o direito financeiro, não 
apenas uma origem comum. Por exemplo, atualmente se cogita e analisa a possibilidade de 
controle da cobrança de tributos em virtude de desvios da receita arrecadada, mesmo sabendo-se 
que a destinação/despesa com os valores arrecadados com tributos é matéria regulada pelo direito 
financeiro. O próprio tributo chamado “empréstimo compulsório” poderia fazer parte do tema 
“crédito público” regulado pelo direito financeiro. Lei pode autorizar a compensação de débitos 
tributários com créditos de “títulos da dívida pública” (título de crédito que um particular adquire ao 
emprestar dinheiro ao governo). 

 

c) Direito tributário e direito administrativo 

 O direito administrativo possui várias interfaces com o direito tributário, já que deriva do 
direito administrativo, um ramo mais amplo do direito público e que regula as relações que tenham 
em um dos polos entidades de direito público ou que representem o interesse público. O próprio ato 
de cobrança do tributo é em regra um ato administrativo, que deve obediência aos requisitos 
próprios dos demais atos administrativos; os agentes públicos que realizam a cobrança e a 
fiscalização são servidores públicos cujo regime é do direito administrativo, etc.  

 

d) Direito tributário e direito econômico 

O direito econômico (que regula a atuação estatal voltada a orientar a economia, realizando 
a política econômica) se relaciona com o direito tributário quando se analisam princípios do direito 
econômico para interpretar leis tributárias, encontrando-se limites à tributação em face da liberdade 
econômica, da preservação da concorrência, etc. 
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e) Direito tributário e direito ambiental 

O direito ambiental (que regula o uso de recursos naturais e busca compatibilizar o 
desenvolvimento econômico e social com a preservação do meio ambiente) possui relacionamento 
com o direito tributário, quando, por exemplo, se cogitam de tributos ou incentivos fiscais voltados a 
estimular a preservação ambiental. 
 

f) Direito tributário e direito penal 
 O direito penal (que regula a previsão de crimes e respectivas sanções a serem aplicadas 
pelo Estado) se relaciona com o direito tributário não só porque possuem princípios comuns do 
direito sancionador (a instituição e a interpretação de sanções administrativas tributárias podem se 
utilizar de princípios do direito penal), mas também porque existe previsão de crimes tributários, ou 
seja, ilícitos graves relacionados à tributação. Crimes tributários podem ser cometidos por servidor 
público fiscal (verbi gratia o crime de excesso de exação, do art. 316 do Código Penal)54, ou, no 
mais das vezes, por contribuintes (v.g. crime de sonegação fiscal da Lei nº 8.137/1990 e crime de 
apropriação indébita previdenciária do art. 168-A do Código Penal). E ainda existem outros crimes 
que podem estar ligados a condutas de contribuintes e servidores públicos, como são os crimes de 
corrupção, falsidade documental, fraudes eletrônicas, etc. 
 

g) Direito tributário e direito civil 

 O direito tributário se apresenta muitas vezes como um direito de sobreposição em relação 
ao direito civil, servindo-se de institutos e conceitos firmados pelas leis civis (v.g. propriedade, 
transmissão de bens por herança/sucessão, contrato de compra e venda, etc.) para determinar a 
incidência de tributos sobre certas manifestações de riqueza. Daí a importância de conhecer os 
institutos do direito civil, pois muitas vezes são tomados como base para a incidência de tributos, 
como é o caso da propriedade de bem imóvel, direito real sobre o qual recai o imposto sobre a 
propriedade imóvel urbana (IPTU). Mas nem sempre é assim: o direito tributário também pode 
adotar institutos do direito civil dando-lhes efeitos diversos para fins de tributação.55 
 

h) Direito tributário e direito comercial 

 O direito comercial (que trata de regrar os atos empresariais) se relaciona com o direito 
tributário quando, por força do caráter de sobreposição do direito tributário, se deva estudar o 
conceito de “faturamento das vendas e serviços” ou de “mercadorias” para efeitos de verificar a 
incidência ou não de certos tributos sobre essas operações de circulação de riquezas. De outro 
lado, o direito societário (subdivisão do direito comercial e civil) é fundamental para que se possam 
determinar e interpretar as regras de tributação aplicáveis aos diversos tipos de sociedade 
empresarial. 
                                                           
54 “Art. 316 [...] § 1º - Se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando 

devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza:  
Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa.  
§ 2º - Se o funcionário desvia, em proveito próprio ou de outrem, o que recebeu indevidamente para recolher aos cofres 
públicos: 
Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.” (Redação dada pela Lei nº 8.137/1990). 

55 É o caso, por exemplo, da ficção jurídico-tributária que permite algumas pessoas físicas serem equiparadas (terem o 
mesmo tratamento) às pessoas jurídicas, para efeito do imposto sobre a renda. 
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i) Direito tributário e direito do trabalho 

 O direito do trabalho (que regula as relações profissionais de trabalho e emprego na esfera 
privada) possui interfaces importantes com o direito tributário. O direito tributário funciona como 
“direito de sobreposição” aqui também, já que diversos dos pagamentos feitos por empregadores a 
empregados são tributados no Brasil, gerando a necessidade de o legislador se utilizar de 
conceitos do direito do trabalho para determinar a incidência de tributos (principalmente as 
contribuições devidas à Previdência Social pelos empregadores e pelos trabalhadores, sobre a 
folha de salários e remunerações).  

Também o direito sindical (subdivisão do direito do trabalho) está ligado ao direito tributário, 
notando-se que os próprios sindicatos podem em tese futuramente serem financiados parcialmente 
por tributos: as contribuições sindicais tributárias (compulsórias), que atualmente não mais existem 
na legislação desde 12/11/2017 com a entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017 (“reforma trabalhista 
da CLT”), que retirou o caráter tributário das contribuições sindicais, tornando-as facultativas para 
todos. Entretanto, a autorização/competência legislativa tributária da União Federal nessa matéria 
ainda permanece presente na Constituição. Nada impede que no futuro haja nova lei federal 
reestabelecendo a obrigatoriedade. 

O direito profissional (que regula os requisitos e a fiscalização das profissões 
regulamentadas) também está relacionado com o direito tributário, já que as entidades de 
fiscalização profissional são financiadas, em grande parte, com tributos: as contribuições ou 
anuidades profissionais (médicos, engenheiros, contadores, etc.). 

As interfaces entre direito tributário e relações trabalhistas, sindicais e profissionais resultam 
no que chamamos de “direito tributário do trabalho”. 
 

j) Direito tributário e direito internacional público 

 O direito internacional público (que regula as relações jurídicas entre os países e entre 
outras entidades internacionais) possui importante e crescente relacionamento com o direito 
tributário, com particularidades, a ponto de criar para o estudo de tais interfaces uma disciplina 
específica (para fins didáticos): o Direito Internacional Tributário. Nesse campo, por exemplo, o 
direito tributário positivo regra os tratados entre os países, com vistas a reduzir ou eliminar a 
bitributação da renda transnacional (notadamente a renda das empresas multinacionais)56; também 
os tratados para regrar o custeio e os benefícios de previdência social aos trabalhadores que 
possuem múltipla residência ou funções em diversos países, dentre outras regras que podem 
interessar à tributação sobre relações que possuam elementos de conexão entre o Brasil e outros 
países (“jurisdições fiscais”). 

 
 
 
                                                           
56 Empresas multinacionais são empresas que possuem sede em um país e filiais ou atividades em outros países do 

Mundo, gerando rendas que transitam entre diversos países, gerando potenciais casos de bi ou “pluritributação”, pois 
diversos países podem se apresentar como legitimados para tributar tais rendas. 
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k) Direito tributário e direito processual  

 O direito processual, seja administrativo ou judicial, possui conexão com o direito tributário, 
pois os princípios e regras do processo administrativo geral se aplicam muitas vezes 
subsidiariamente ao processo administrativo que trata de lides tributárias, daí o interesse em 
conhecer o direito processual administrativo. O direito processual judicial é muito importante 
também para o direito tributário, porque é por meio do processo judicial que o Fisco cobra/executa 
seus créditos contra os contribuintes, assim como é no Judiciário que muitas vezes os contribuintes 
vão defender seus direitos contra a cobrança indevida de tributos ou para pleitear a restituição de 
pagamentos indevidos, e o direito tributário exige particularidades no processo envolvendo tributos, 
inclusive mediante leis específicas, o que comprova a existência de um verdadeiro “direito 
processual tributário”. E, mais, observe-se que o próprio acesso ao Poder Judiciário e o recurso 
aos tribunais são tributados no Brasil, porque a exigência da taxa judiciária (valor pago pela parte 
que deseja entrar com uma ação no Judiciário ou recorrer) é uma espécie de tributo.57 

 

14.2. Relações do direito tributário com fenômenos não jurídicos e suas ciências 

 O direito tributário positivo também se relaciona e se utiliza de dados estudados ou 
produzidos por ciências não jurídicas, que estudam fenômenos que interessam diretamente ao 
direito tributário, porque são usados pelos legisladores para servirem de suporte fático às leis: é o 
caso do relacionamento do direito tributário com os fenômenos das finanças públicas, com os 
fenômenos da economia, e da contabilidade. 

 Consequentemente, nasce daí a necessária interdisciplinaridade ampla do conhecimento 
jurídico-tributário. É preciso reconhecer que a Ciência do Direito Tributário possui interfaces com 
outras ciências, especialmente quando se utiliza de concepções e ideias da Ciência das Finanças 
(estuda as formas de financiamento estatal), da Ciência Econômica (estuda as formas de 
produção, circulação, poupança e consumo de bens e serviços necessários à sobrevivência e à 
qualidade de vida humana), e da Ciência Contábil (estuda as formas de registro, organização e 
planejamento dos fenômenos econômico-financeiros sobre o patrimônio de uma pessoa física ou 
jurídica) para compreender e explicar o direito tributário positivo. 
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